PAGE  
4
	[image: image1.png]



	Município de Dois Vizinhos



COMPROVANTE DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 162/2012

Razão Social:    

CNPJ Nº: 

Endereço:     

E-mail:                                                        Cidade: 

Telefone: 

Pessoa para contato: 

Obtivemos, através do acesso a página www.doisvizinhos.pr.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: Dois Vizinhos,  

____________________________

                 Assinatura 

Senhor Licitante,

A Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos solicita à empresa interessada em participar deste certame que preencha o recibo de retirada do Edital e o envie ao Departamento de Administração por meio do fax (46) 3536-8822.

Dois Vizinhos – PR, 09 de novembro de 2012.  

João Maria Ferreira da Silva

Pregoeiro

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

E D I T A L DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 162/2012

	Solicitante:
	Secretaria de Administração e Finanças;

	Critério de Julgamento das Propostas:
	MAIOR OFERTA

	Credenciamento e Recebimento dos Envelopes
	Dia: 27 de Novembro de 2012

Hora: Das 08h30min as 08h45min 

Horário de Brasília

	Início da Sessão Pública
	Dia: 27 de Novembro de 2012

Hora: As 08h46min  

Horário de Brasília

	Local
	Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos


José Luiz Ramuski, prefeito de Dois Vizinhos, faz saber pelo presente EDITAL que se encontra aberta a Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL – MAIOR OFERTA. O presente certame licitatório reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei nº 8.666/93, e suas alterações, Lei Complementar n.º 123/2006 e Lei Municipal nº 1371/2007, Decreto n.º 3.555/2000 e demais legislações aplicáveis e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus Anexos.

Qualquer alteração, modificação ou maiores informações referentes ao edital em questão, estarão disponíveis no site www.doisvizinhos.pr.gov.br – serviços/licitações, ou ainda pelo Fone (46) 3536 8824 ou (46) 3536 8825, ficando sob responsabilidade dos interessados acompanharem as informações prestadas pelo Município, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital.

A sessão de processamento do Pregão será realizada nas dependências da Prefeitura Municipal, localizada na Avenida Rio Grande do Sul, 130 – Centro, na cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 06/2012.

DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.  

Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, conforme § 2º do art. 41 da lei n.º 8.666/93. 

Serão apreciados apenas os pedidos de impugnação de edital que forem protocolados no Setor de Protocolo, na sede da Prefeitura de Dois Vizinhos, sendo vedada a interposição por qualquer outro meio.

A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório.

1. DO OBJETO

A presente Licitação visa: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PÚBLICA OU PRIVADA, PARA O PERÍODO DE 05 (CINCO) ANOS, COM EXCLUSIVIDADE, REALIZAR O PAGAMENTO DE SALÁRIOS AOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS, BEM COMO A IMPRESSÃO DE CONTRACHEQUES (HOLERITE ELETRÔNICO), DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA (E INDIRETA SE FOR O CASO), DO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS - PR, ATRAVÉS DE CRÉDITO NAS RESPECTIVAS CONTAS CORRENTES A SEREM ABERTAS E MANTIDAS PELOS SERVIDORES NA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA VENCEDORA DA PRESENTE LICITAÇÃO, conforme tabela baixo:

	Folha de Pagamento 

	Item
	Nome do produto/serviço
	Qtde. 
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	SELEÇÃO DE UMA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA pública ou privada, para um período de 05 (cinco) anos, com exclusividade, realizar o pagamento de salários aos servidores ativos e inativos da administração direta (e indireta se for o caso), do Município de Dois Vizinhos - PR, através de crédito nas respectivas contas correntes a serem abertas e mantidas pelos servidores na instituição financeira vencedora da presente licitação.

Valor mínimo para lance R$ 500,000,00 (quinhentos mil reais). 
	1,00
	UN
	500.000,00
	500.000,00

	TOTAL
	500.000,00


 Valor mínimo para lance R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Somente poderão participar da presente licitação, as instituições financeiras regularmente estabelecidas no município de Dois Vizinhos, através de agência bancária ou unidade de atendimento, cuja finalidade e ramo de atuação principal estejam ligados ao objeto do presente pregão, que satisfaçam integralmente as condições deste Edital.

2.2. Não poderão participar da presente licitação, instituições financeiras que tenham sido consideradas inidôneas por quaisquer órgãos governamental, autárquico, fundacional ou de economia mista ou que se encontrem suspensas de licitar na prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, bem como as instituições financeiras que se encontrem sob processo de intervenção, liquidação ou dissolução.

2.2.1. A participação neste pregão importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente edital, bem como na observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. A documentação referente ao “credenciamento” deverá ser apresentada fora dos envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO acompanhada de documento de identidade. Sendo:

� Carta de Credenciamento (ANEXO VI);

� Declaração de Pleno Atendimento (ANEXO VII);

� Declaração que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, (ANEXO VIII); 

3.2.  O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

3.2.1. Se representante legal, deverá apresentar: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

3.2.2. Se procurador: Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou

3.2.3. Carta Credenciamento (ANEXO VI), outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. A apresentação deste documento dispensa a apresentação dos documentos constantes nos subitens 3.2.1 e 3.2.2.

3.3. Declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” ANEXO VII.

3.3.1. Pela não apresentação da declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” ANEXO VII fora dos envelopes nºs 1 e 2, a empresa será  automaticamente eliminada do certame.

3.4. A(s) empresa(s) que pretender(em) se utilizar(em) dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá(ão) apresentar(em), fora dos envelopes, no momento do credenciamento, DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO, CARIMBADA E ASSINADA PELO CONTADOR, CONSTANDO O NÚMERO DE CRC, CONFORME (ANEXOVIII). TAMBÉM DEVERÁ FAZER ESTA OPÇÃO NA PROPOSTA DE PREÇOS. 

3.5. Importante: Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório à presença do licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referente à licitação. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

3.6. Ficam as empresas cientes de que somente serão admitidas na fase de lances verbais e na prática de todos os demais atos inerentes ao certame aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos do Item 3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO. 

3.7. No caso de envio dos envelopes, via correio ou outro meio, também deverá ser enviada a declaração de “Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação” Anexo VII fora dos envelopes nºs 1 e 2. Na falta deste documento a empresa será automaticamente eliminada do certame.

3.8. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:


                        ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

                        EMPRESA (Identificação da empresa proponente)



            PREGÃO PRESENCIAL N.º ..................

                        ENVELOPE N° 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

                        EMPRESA (Identificação da empresa proponente)


                        PREGÃO PRESENCIAL N.º ..................

4 . DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, receberá os Envelopes de Nº 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS E Nº 02 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.2. Em seguida se fará o credenciamento dos representantes legais para participar e dar lances.

4.3. A licitante, cujo representante apresentar-se ao local de realização da sessão pública após início da sessão de disputa, será considerada retardatária. Nesta hipótese admitir-se-á sua participação tão-somente como ouvinte.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. O ENVELOPE/INVÓLUCRO N.° 01 DEVERÁ CONTER:

� PROPOSTA IMPRESSA EM PAPEL A-4, CONFORME ARQUIVO FORNECIDO PELO MUNICÍPIO, COM ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA EMPRESA COM CARIMBO QUE CONSTE O NÚMERO DO CNPJ DA MESMA. 

� ARQUIVO DE PROPOSTA EM MEIO DIGITAL (CD-R ou PEN-DRIVE), PARA ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APURAÇÃO, COM TODOS OS DADOS DA PROPOSTA DEVIDAMENTE PREENCHIDOS, FICANDO A CRITÉRIO DA EMPRESA A OPÇÃO DA MÍDIA A SER UTILIZADA. 

5.1.1. A NÃO APRESENTAÇÃO DO ARQUIVO DIGITAL (CD-R ou PEN-DRIVE ),  SE ESTE ESTIVER INCOMPLETO, OU NÃO FOR POSSÍVEL EFETIVAR A LEITURA DOS DADOS, IMPLICARÁ NA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.

5.1.2. A empresa deverá apresentar o arquivo digital armazenado em mídia em bom estado, bem acondicionada, para que não sofra danos.

5.1.3. Recomenda-se que a empresa no momento da abertura do certame, possua cópia alternativa do arquivo digital.

5.2. A Proposta de Preços deverá ser preenchida com 2 (duas) casas decimais. 

5.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

5.4. A Proposta de Preços Impressa e a mídia com o arquivo digital serão acondicionados no ENVELOPE nº 01, que deverá ser entregue no ato do credenciamento devidamente fechado no qual se identifiquem, externamente, o nome do licitante, o número do Pregão, como segue o exemplo:

                                            ENVELOPE N° 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

                                            EMPRESA (Identificação da empresa proponente)




                    PREGÃO PRESENCIAL N.º ..................

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. O julgamento será feito pelo valor da MAIOR OFERTA.

6.2. Somente serão classificadas para a fase de lances verbais, as propostas que cumpram TODOS os requisitos precedentes.

6.3. O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará os concorrentes em ordem crescente a começar pelo autor da proposta de maior oferta e todos os demais subseqüentes.

6.4. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e crescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior oferta, até a proclamação do vencedor.

6.4. A desclassificação da proposta escrita da licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase de lances verbais.

6.5. Após a fase de classificação, não caberá desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente comprovado e desde que aceito pelo pregoeiro.

6.6. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

6.7. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem crescente dos preços. 

6.8. Os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e crescentes de R$ 10.000,00 (dez mil reais) superiores à proposta de maior oferta.

6.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

6.10. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

6.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo Pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital.

6.13. Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem as exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos deste edital; 

6.14. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas. 

6.14.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de maior valor.
6.15. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.14.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

6.16. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 6.12 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de maior valor.

6.17. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

6.18. As empresas que não forem vencedoras, terão seus Envelopes de N.º 02, referente à documentação, devolvidos após o encerramento da sessão pública, e será constado em ata. 

6.19. A sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto a serem esclarecidas previamente junto ao Departamento de Administração, conforme previsto neste Edital.

Obs: NA PROPOSTA DE PREÇO ONDE CONSTA PREÇO MÁXIMO, CONSIDERA-SE PREÇO MÍNIMO, VISTO QUE O PRESENTE CERTAME SE DÁ MEDIANTE LANCES DE MAIOR OFERTA.

7 . DA HABILITAÇÃO 

7.1. NO ENVELOPE N.º 02 DEVERÃO SER ACONDICIONADOS OS DOCUMENTOS SEGUINDO RIGOROSAMENTE A ORDEM ABAIXO DESCRITA:

	7.1.1
	Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social com a última alteração ou consolidado, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (autenticado); O ramo de atividade da empresa deve ser compatível com o objeto da licitação;

	7.1.2
	Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quanto a atividade assim o exigir.

	7.1.3
	Cópia do Comprovante de Inscrição no CNPJ/MF, expedido a menos de 60 (sessenta) dias da data da abertura da licitação; (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.4
	Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual CICAD, (ou conforme modelo padrão de cada Estado). Caso a empresa não esteja Cadastrada no Estado deverá apresentar prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal (ALVARÁ), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.5
	Certidão Conjunta de Regularidade a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, na forma da lei. (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.6
	Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, na forma da lei. (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página); 

	7.1.7
	Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal no domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da Lei, aceita pelo prazo máximo de 06 (seis) meses, contados da data de sua emissão, se outro prazo de validade não constar do documento (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página); 

	7.1.8
	Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social – INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do seu prazo de validade (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página); 

	7.1.9
	Prova de Regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do seu prazo de validade (deverá conter o endereço eletrônico no rodapé da página);

	7.1.10
	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida a menos de 180(cento e oitenta dias); 

	7.1.11
	Para as ME, EPP e COOP que optarem pelos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, apresentar:

Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que está enquadrada como micro empresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, expedida a menos de 180(cento e oitenta dias); 

	7.1.12
	Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  (autenticado);

Quando a empresa licitante for constituída por prazo inferior a 1 (um) ano, o balanço anual será substituído por balanço parcial (provisório ou balancetes) e demonstrações contábeis relativas ao período de seu funcionamento. (autenticado);

	7.1.13
	Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Execução Patrimonial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida a menos de 90 (noventa) dias da data da abertura da licitação; 

	7.1.14
	Declaração que não Emprega Menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e Lei n.º 9.854/99 (conforme modelo no ANEXO III);

	7.1.15
	Declaração de Idoneidade, devidamente preenchida, carimbada e assinada pelo responsável legal do proponente, conforme modelo (ANEXO VI);

	7.1.16
	Declaração contendo nome e CPF do Responsável Legal pela empresa e número da inscrição municipal (ANEXO V);

	7.1.17
	As empresas que apresentarem o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, EXPEDIDO CONFORME EDITAL DE CHAMAMENTO N.º 001/2012, junto ao Município de Dois Vizinhos, em plena validade, estarão isentas de apresentar os documentos relacionados do item 7.1.1 a 7.1.16.


IMPORTANTE: 

7.2. O Edital de Chamamento 001/2012, está disponível às empresas no endereço www.doisvizinhos.pr.gov.br, Serviços/Certificado de Registro Cadastral. As empresas deverão fazer a juntada de documentos em atendimento ao edital de Chamamento supracitado e entregar no Departamento de Compras deste Município para emissão/liberação do Certificado de Registro Cadastral. 

7.3. O Município de Dois Vizinhos, considerando a agilização da abertura dos processos licitatórios, preferencialmente opta pelo recebimento do Certificado de Registro Cadastral, para habilitação das empresas. 

7.4. Para as Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa que obtiveram os benefícios da Lei Complementar n.º 123/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

 7.4.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 7.4 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, e/ou aquisição, ou revogar a licitação.

7.5. Todos os documentos solicitados neste Pregão deverão ser apresentados em original ou por cópias xerográficas devidamente autenticadas em cartório ou por servidor municipal designado para tal, e estarem em plena validade até a data de abertura da licitação;

7.6. Poderão ser aceitos documentos emitidos via INTERNET, neste caso, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, antes da Habilitação da proponente, poderão comprovar a veracidade das informações contidas no documento, através da própria INTERNET.

7.7. Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

7.7.1. Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.8. Acaso todos os licitantes sejam inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas fundadas das causas referidas no art. 48 da Lei Federal 8.666/93.
8. DA ADJUDICAÇÃO

8.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
8.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 3 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

9.2. Os demais licitantes, já intimados na sessão Pública supracitada, terão o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentarem as contra razões, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

9.3. A manifestação na sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4. As razões e contra-razões do recurso deverão ser protocoladas no Setor de Protocolo, na sede da Prefeitura de Dois Vizinhos, encaminhadas ao Pregoeiro, no prazo de 03 (três) dias corridos, sendo vedada a apresentação por qualquer outro meio.

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

10. DO CONTRATO

10.1. A licitante vencedora deverá assinar o contrato, conforme modelo de “minuta”, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da homologação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n° 8.666/93.

10.2. A não assinatura do contrato por parte da licitante vencedora, por qualquer motivo, dentro do prazo estabelecido no item acima, implicará em sua eliminação, ficando sujeita à cominação prevista no artigo 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado ao Município de Dois Vizinhos o chamamento por ordem de classificação, quando houver, das demais licitantes, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou ainda a revogação da licitação.

10.3. Farão parte integrante do contrato, independente de transcrição, as instruções contidas neste edital, os documentos nele referenciados, a proposta apresentada pela licitante vencedora e demais esclarecimentos exarados no curso do processo.

10.4. O valor atribuído ao contrato será aquele resultante da proposta vencedora. 

10.5 O prazo de vigência do contrato é de 05 (cinco) anos, contados a partir da assinatura do contrato.

10.6 O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, desde que respeitada a legislação vigente.

10.7 A licitante vencedora se compromete a cumprir e assumir, integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, nos termos do artigo 71 e parágrafos da Lei n° 8.666/93, os decorrentes de indenização por acidentes de trabalho na forma dos artigos 3º e 6º do Regulamento do Seguro de Acidentes do Trabalho, aprovado pelo Decreto n° 61.784/67, bem como todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do presente instrumento.

10.8 O contrato poderá ser rescindido de comum acordo entre as partes, ou unilateralmente nas condições e hipóteses previstas nos artigos 78; 79 e 80 da Lei n° 8.666/93.

10.9 Em caso de rescisão sem culpa do contratado, será procedido a um ajuste do valor  ser ressarcido relativo ao período dos serviços executados, sendo devolvido o valor proporcionalmente ao prazo inda a decorrer do contrato.

11.  DO PAGAMENTO

11.1. O valor ofertado pelo licitante vencedor será pago em moeda corrente nacional em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, mediante depósito em conta corrente do Município a ser indicada pelo mesmo no ato de assinatura do contrato.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital correrão por conta da seguinte dotação: 

	DOTAÇÃO 

	Exercício da despesa
	Conta da despesa
	Funcional programática
	Destinação de recurso

	2012
	2010
	06.001.04.122.02012-063
	0.1.00.000000


13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa e exaurido prazo suficiente para sanar irregularidade, de acordo com a Lei n° 8.666/93, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções.

13.1.1 Advertência:

13.1.2. Multa de 1% (um por cento), ao dia sobre o valor dos créditos não efetuados em virtude de problemas de sistemas que forem objeto de pagamento fora do prazo, além do pagamento de eventuais custos e encargos financeiros decorrentes desta mora;

13.1.3. Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total dos serviços e de até 5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, pela inexecução parcial dos serviços cuja resultante seja a rescisão contratual;

13.1.4. Multa de até 5% (cinco por cento), do valor total do contrato por descumprimento de quaisquer obrigações decorrentes do ajuste, não previstos nos itens anteriores, inclusive pela recusa de assinatura do contrato no prazo estipulado entre as partes;

13.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, penalidade essa a ser aplicada pela autoridade competente, segundo a natureza da falta e o prejuízo causado à Administração Pública.

13.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após o decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 12.1.5, deste edital.

13.2 As multas previstas nos itens acima poderão ser cumulativas.

14. DA RESCISÃO

14.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n.º 8.666/93. 

14.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93. 

14.3. Verificada qualquer infração do Contrato, o Município independentemente de notificação judicial, poderá rescindir o Contrato. 

15. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

15.1. O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições da Lei 8.666/93, Lei 10.520/2002 e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado e demais legislação pertinente a matéria. 

16. CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93 e dos princípios gerais de direito. 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes da interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito ao Município de Dois Vizinhos, e enviado aos cuidados do Pregoeiro senhor João Maria Ferreira da Silva, ou fone 46 3536 8811, preferencialmente, com antecedência mínima de 3 (três) dias da data marcada para o recebimento dos envelopes.

17.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Departamento de Administração. 

17.3. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente subseqüentes aos ora fixados.

17.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax e telefone e o e-mail.

17.5. Administração poderá revogar a licitação por interesse pública, devendo anula – lá por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar.

17.6. Fazem parte integrante deste Edital:

	ANEXO I
	Quadro de Servidores do Município de Dois Vizinhos.

	ANEXO II
	Condições operacionais

	ANEXO III
	Modelo declaração cumprimento do Artigo 7º da Constituição Federal

	ANEXO IV
	Modelo de Declaração de Idoneidade

	ANEXO V
	Modelo de Declaração de Responsabilidade Legal e dados sobre a empresa

	ANEXO VI
	Modelo Credenciamento.

	ANEXO VII
	Declaração de Pleno atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de habilitação.

	ANEXO VIII
	Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa ou EPP.

	ANEXO IX
	Minuta Contratual


17.7. O Edital relativo ao objeto desta licitação encontra-se à disposição dos interessados também na Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos - Departamento de Administração. 

17.8. Todas e quaisquer alterações referentes a este edital estarão à disposição dos interessados no endereço eletrônico: www.doisvizinhos@pr.gov.br.

Dois Vizinhos, 09 de novembro de 2012. 

José Luiz Ramuski

Prefeito

João Maria Ferreira da Silva

Pregoeiro

                                                                      ANEXO I
DO PREGÃO PRESENCIAL N° 162/2012

QUADRO DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS
1. Servidores ativos, inativos e pensionistas: A folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas do Município de Dois Vizinhos no que tange à sua distribuição quantitativa, é representada pelo quadro a seguir:

Servidores Ativos, Inativos e Pensionistas.

	Tabela 1.1 – Servidores Ativos e Inativos

	Vínculo
	Quantidade

	Estatutários
	699

	Celetistas (ativos)
	1

	Comissionados 
	132

	Aposentados 
	18

	Pensionistas
	12

	Agentes políticos 
	1

	Serviços em auxilio doença
	29

	Total
	892

	Base: Folha de pagamento do mês de setembro de 2012.
	


Dos quantitativos acima, verificou-se as seguintes movimentações financeiras nos últimos 3 meses:

	Tabela 1.2 – Movimentação Financeira

	Mês
	Bruto 
	Líquido

	07/2012
	2.030.107,30
	1.606.936,47

	08/2012
	1.941.983,23
	1.515.390,79

	09/2012
	1.931.862,94
	1.507.455,55


A estratificação salarial (com base no salário bruto) é:

	Faixa Salarial (valor bruto da folha)
	Qtde Servidores

	Até R$ 800,00
	19

	Entre R$ 800,00 e R$ 3.999,99
	761

	Entre R$ 4.000,000 e R$ 10.000,00
	84

	Acima de R$ 10.000,00
	8

	Total
	872


Novos órgãos, entidades ou fundos que vierem a ser criados durante a vigência do contrato e que satisfaçam as exigências do presente edital, passarão, automaticamente, a fazer parte do mesmo.

O objeto compreende a execução de forma exclusiva dos serviços de processamento da folha de pagamento, abrangendo os servidores atuais e os admitidos durante o prazo de execução do contrato.

ANEXO II

DO PREGÃO PRESENCIAL N° 162/2012

CONDIÇÕES OPERACIONAIS

1. Condições gerais da prestação dos serviços:

1.1 Adota-se no presente Anexo II, o termo remuneração para todos os pagamentos envolvidos no presente processo licitatório, tais como salários, vencimentos, pensões, aposentadorias, etc., em termos líquidos, e o termo funcionalismo, ao conjunto discriminado no item 1.1 do Anexo I, deste edital, e as novas contratações que ocorrerem na vigência do contrato firmado em virtude do presente edital.

1.2 As datas de pagamento, no que tange ao crédito a ser efetuado nas contas bancárias do funcionalismo serão mensalmente informadas ao BANCO.

1.3 A forma de pagamento do funcionalismo será conforme determinação dos normativos do Banco Central do Brasil, especialmente das Resoluções 3.402/06, 3.424/06 e Carta Circular 3328/06.

1.4 A movimentação da conta bancária do funcionário dar-se-á nos estritos termos da legislação pertinente.

1.5 O MUNICÍPIO estará isentos de tarifas referentes ao objeto licitado para os créditos efetuados em contas correntes abertas pelos servidores e fornecedores no licitante vencedor.

1.6. Será concedido à vencedora do certame o direito de preferência de disponibilizar aos servidores municipais, sem exclusividade, empréstimos em consignação sem a incidência de custos de operacionalização para a Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos.

1.7 A empresa vencedora deste certame deverá disponibilizar aos servidores com contas correntes a impressão de contracheque (“holerite eletrônico”) em caixas eletrônicos, na forma de extrato, com informações relativas ao pagamento de salários e de outros vencimentos, bem como possibilitar a consulta nas telas dos caixas eletrônicos e em seu site pela internet. Os servidores terão isenção para impressão do 1º contracheque por mês nos caixas eletrônicos, devendo observar o contrato celebrado com a instituição financeira em relação á tarifa para a impressão de holerites adicionais (impressão de 2ª via).

1.7.1 A Prefeitura enviará ao contratado as informações relativas ao contracheque por meio de intercâmbio eletrônico de arquivos, observadas as especificações definidas com relação ao “layout” fornecido pela instituição financeira.

1.8 A aplicação de recursos observará a legislação em vigor.

2. Procedimentos operacionais:

2.1 O BANCO deverá iniciar a prestação do serviço a partir do dia da assinatura do contrato.

2.2 Só serão admitidas a prorrogação do prazo fixado no item 2.1, deste anexo, no caso de culpa exclusiva do MUNICÍPIO, ou se justificado pelo BANCO e aceito pela municipalidade.

3. Procedimentos operacionais:

3.1 O BANCO disponibilizará, sem ônus para o Município ou direto a ressarcimento, sistemas eficientes e seguros de informática capaz de executar todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições deste edital, observadas as Regras do Banco Central do Brasil.

3.2 O MUNICIPIO providenciará a transferência dos recursos financeiros necessários à cobertura das contas correntes definidas neste anexo seja por transferência entre contas correntes no mesmo BANCO, seja por qualquer meio de transferência bancária, de forma a prover saldo suficiente à execução dos pagamentos, com no mínimo 01 (um) dia de antecedência da data do pagamento.

3.3 O BANCO deverá proceder o crédito nas contas correntes individuais de cada funcionário na data determinada pelo Município no arquivo enviado no banco.

4. Rotinas operacionais do sistema de pagamento.

4.1 O MUNICIPIO encaminhará ao BANCO, com antecedência mínima de 01 (um) dia da data do efetivo pagamento, através de sistemas eficientes e seguros do BANCO, com recibo de entrega imediata, arquivos contendo os valores individualizados dos créditos do funcionalismo.

4.2 O BANCO realizará os testes necessários à validação dos arquivos referenciados no item 4.1 deste anexo, informando o MUNICIPIO da existência de eventuais inconsistências.

4.3 No caso de haver alguma inconsistência, O MUNICIPIO emitirá novo arquivo, retificado, transmitindo nas condições já previstas.

4.4 O BANCO disponibilizará, em até 01 (um) dia da data do crédito ao funcionalismo, arquivo retorno em meio digital, que permita a confirmação dos créditos pagos a não pagos ao funcionalismo.

5. Procedimentos da conta bancária do funcionalismo:

5.1 A abertura, condições de uso e movimentação da conta serão as definidas em legislação própria do Banco Central do Brasil (Resoluções 3.402/06, 3.424/06 e Carta Circular 3.338/06), com observância dos requisitos definidos no item 4 deste edital.

5.2 Aos funcionários do Município deverá ser oferecido pela Licitante Vencedora:

5.2.1 A promoção de abertura de contas correntes dos servidores públicos municipais, mediante custo zero, coletas de dados, documentos e assinaturas necessárias dos servidores, no local onde os servidores se encontram.

5.2.2 Fornecer gratuitamente ao servidor da Prefeitura, um cartão magnético para o recebimento do pagamento.

5.2.3 Substituir o cartão magnético sem cobrança de tarifa, no vencimento de sua validade ou no caso de roubo devidamente comprovado. A contratada só poderá cobrar pelo fornecimento de novo cartão, no caso de perda, danificação ou outras razões que não seja de sua responsabilidade.

5.2.4 Fornecer mensalmente aos servidores da prefeitura um pacote de serviços para retirada e controle do pagamento creditado pela Contratante, com isenção da tarifa de manutenção de conta que possibilite no mínimo 02 (dois) extratos mensais em caixa eletrônico, 05 (cinco) saques nas máquinas de auto-atendimento e talonário de cheques com no mínimo 10 (dez) folhas, bem como a compensação das mesmas, e ainda uma transferência bancária mensal.

5.2.5 Realizar todos os lançamentos de crédito dos salários, mediante custo zero aos servidores da prefeitura à Contratante.

5.2.6 Lançar os créditos nas contas correntes dos servidores da prefeitura referente aos valores líquidos das folhas de pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação de emprego entre servidores e a prefeitura.

5.2.7 Qualquer outro tipo de serviço não previsto nos itens anteriores, deste anexo, não poderá ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas do BANCO.

5.3 Nas contas correntes do funcionalismo da prefeitura serão lançados os créditos referentes aos valores líquidos das folhas de pagamento mensais, 13º salário, férias e demais créditos originários da relação de emprego entre o funcionalismo e a prefeitura.

5.4 Qualquer outro serviço não previsto nos itens anteriores será livremente pactuado entre o banco e o cliente, não podendo, entretanto, ser tarifado em valor superior aos praticados para os demais correntistas do BANCO.

6. Agência Bancária:

6.1 O BANCO deverá ter Agência Bancária no Município e mantê-la em funcionamento pelo período do contrato.

6.1.1 A Agencia Bancária deverá ser dotada de no mínimo 02 (dois) funcionários.

6.1.2 A instituição concorrente deverá disponibilizar no mínimo 02 (dois) Postos de Atendimento Eletrônico, os quais poderão ser instalados na Agência Bancária ou Unidade de Atendimento.

7. Obrigações do MUNICÍPIO:

7.1 Adotar as providências necessárias à denúncia e/ou cancelamento, em tempo hábil e de conformidade com as cláusulas contratuais e legislação em vigor, dos contratos ou convênios vigentes com instituições financeiras, bem como outros instrumentos porventura existentes cujo objeto desta licitação após o distrato ou resilição dos instrumentos existentes.

7.2 Promover a divulgação aos seus funcionários, dos procedimentos a serem observados para abertura de conta junto ao BANCO.

8. Obrigações do BANCO:

8.1 Manter permanentemente atualizado, para efeito de pagamento e consulta, o cadastro dos funcionários e, se legalmente válido, de seus representantes legais.

8.2 Proceder ao bloqueio do cartão magnético, da conta, quando houver solicitação do titular ou de seu representante legal.

8.3 Executar os serviços decorrentes do presente edital, em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando assim vedada a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO, de qualquer dado ou informação acerca do cadastro funcional e/ou valores remuneratório de seus funcionários.

9. Obrigações especiais do BANCO:

9.1 Pagar todos os impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados, regras estas de inteiro conhecimento da instituição licitante.

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(modelo de declaração)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos,  deverá informar tal situação no mesmo documento. 

Dois Vizinhos, ......................... de ...................................... de 2012.

_______________________________________

Assinatura do Responsável Legal da empresa

Carimbo do CNPJ da empresa 

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 - HABILITAÇÃO

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(modelo de declaração)

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS

A empresa .................................................................................................... inscrita no CNPJ...........................................................estabelecida na....................................................................... declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

________________, em ______ de __________________ de 2012.

_______________________________________

Assinatura do Responsável Legal da empresa

Carimbo do CNPJ da empresa 

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 - HABILITAÇÃO

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL E DADOS SOBRE A EMPRESA

(modelo de declaração)

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS VIZINHOS




Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr(a) ______________________________, Portador(a) do RG nº ___________________ e CPF nº __________________________.




Declaramos ainda outros dados da empresa:

NOME DA FANTASIA: ..............................................................



RAMO DE ATIVIDADE Nº: ......................................................



INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº: ....................................................



INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº: ...................................................




Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

   ____________________, _____/____________, de 2012.

                                 ______________________________________

                      Assinatura do Responsável Legal da Empresa 

Carimbo do CNPJ da empresa 

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 - HABILITAÇÃO

ANEXO VI

CARTA DE CREDENCIAMENTO

(modelo de declaração)

FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, JUNTO COM O CREDENCIAMENTO

À Comissão de Licitações

A empresa..................................................estabelecida..........................................................inscrita no CNPJ nº................................................através do presente, credenciamos o Sr..............................................,portador da cédula de identidade nº......................................de do CPF nº,............................................. a participar da licitação instaurada pelo Município de Dois Vizinhos, na modalidade de Pregão, sob o nº ........................./2012, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa,bem como formular propostas, lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

..................................................., de..................., de 2012.

_____________________________________

Assinatura do Responsável legal da empresa  

Carimbo do CNPJ da empresa 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, NO INÍCIO DA SESSÃO – ACOMPANHADO POR DOCUMENTO DE IDENTIDADE COM FOTO.

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

FORA DOS ENVELOPES 01 E  02, JUNTO COM O CREDENCIAMENTO

À Comissão de Licitações

À

Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos, Estado do Paraná 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº ................../2012

A empresa..............................................., estabelecida..........................................................inscrita no CNPJ sob o nº ...............................................................declara, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declaramos que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art  4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.

Dois Vizinhos, ..............................., de 2012

_______________________________________

Assinatura do Responsável Legal da empresa

Carimbo do CNPJ da empresa 

(*) NOTA: DOCUMENTO OBRIGATÓRIO - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, NO INÍCIO DA SESSÃO.

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006

FORA DOS ENVELOPES 01 e 02, JUNTO COM O CREDENCIAMENTO

À Comissão de Licitações

A empresa ....................................................inscrita no CNPJ nº .....................................................estabelecida na................através de seu contador ........, CRC nº......................................DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

(    ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de

14/12/2006;

(    ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei

Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(   ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

______________________________________

CARIMBO E ASSINATURA DO CONTADOR

constando o Número de CRC

Carimbo do CNPJ da empresa 

(*) NOTA: DOCUMENTO OPCIONAL (caso a empresa se enquadre como Microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa) - APRESENTAR FORA DOS ENVELOPES 01 E 02, NO INÍCIO DA SESSÃO

ANEXO IX

MINUTA DE CONTRATO Nº _____/____.

Pelo presente instrumento particular de Contrato de um lado o MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS, Estado do Paraná, neste ato representado pelo senhor José Luiz Ramuski, portador do RG nº 1.252.136.7/PR e CPF sob nº 392.034.099-04, Prefeito Municipal, de ora em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa ..........................., CNPJ/MF nº ...................., com sede à Rua..................... , Cidade de ....................., Estado do ......................., neste ato representada pelo Senhor..........................., aqui denominada simplesmente de CONTRATADA estando as partes sujeitas às normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e subseqüentes alterações, Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei  123/2006, Lei Municipal nº 1371/2007 e Decreto 3.555/2000 e demais legislações aplicáveis, obedecidas as condições estabelecidas na licitação realizada na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 162/2012, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Tem o presente por objeto CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PÚBLICA OU PRIVADA, PARA O PERÍODO DE 05 (CINCO) ANOS, COM EXCLUSIVIDADE, REALIZAR O PAGAMENTO DE SALÁRIOS AOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS, BEM COMO A IMPRESSÃO DE CONTRACHEQUES (HOLERITE ELETRÔNICO), DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA (E INDIRETA SE FOR O CASO), DO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS - PR, ATRAVÉS DE CRÉDITO NAS RESPECTIVAS CONTAS CORRENTES A SEREM ABERTAS E MANTIDAS PELOS SERVIDORES NA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA VENCEDORA DA PRESENTE LICITAÇÃO, conforme especificações contidas no edital de pregão presencial nº 162/2012, anexos, bem como proposta da contratada, data de ------------ de --------------- de 2012, documentos que passam a fazer parte integrante deste instrumento.

Em caráter de exclusividade

� Pagamento de vencimentos, salários, proventos, aposentadorias, pensões e similares, dos servidores de administração pública municipal de Dois Vizinhos.

Sem caráter de exclusividade

� Conceder aos servidores públicos empréstimos em consignação.

PARÁGRAFO ÚNICO

A aplicação de recursos observará a legislação vigente.

CLAÚSULA SEGUNDA

O prazo de vigência do contrato é de 05 (cinco) anos, contados a partir da assinatura do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

O Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, desde que respeitada à legislação vigente.

CLÁUSULA TERCEIRA

Pela execução dos serviços objeto deste instrumento, a CONTRATADA pagará ao CONTRATANTE, o valor total de R$ ___________________ (_____________). O pagamento se dará em até 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do Instrumento Contratual.

PARÁGRAFO ÚNICO

O pagamento, referido nesta Cláusula, deverá ser efetuado mediante depósito em conta corrente da Prefeitura Municipal a ser indicado no ato da assinatura do contrato.

CLÚSULA QUARTA

A CONTRATADA deverá cumprir as legislações pertinentes à contratação dos serviços objeto da licitação e ulteriores alterações, especialmente as Resoluções 3.402/06, 3.424/06 e Carta Circular 3.338/06 do BACEN que dispõe sobre a prestação de serviços de pagamento de salários, aposentadorias e similares.

A CONTRATADA será concedido o direito de disponibilizar aos servidores municipais, sem exclusividade, empréstimos em consignação sem a incidência de custos de operacionalização para a Prefeitura Municipal de Dois Vizinhos. Será concedida exclusividade na realização de ações promocionais, destinadas a divulgação de condições de empréstimos em consignação nos espaços públicos e canais do CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá disponibilizar aos servidores com contas correntes a impressão de contracheque (“holerite eletrônico) em caixas eletrônicos, na forma de extrato, com informações relativas ao pagamento de salários e de outro vencimentos, bem como possibilitar a consulta nas telas dos caixas eletrônicos e em seu site na internet. Os servidores terão isenção para impressão do 1º contracheque por mês nos caixas eletrônicos, devendo observar o contrato celebrado com a instituição financeiras em relação à tarifa para a impressão de holerites adicionais (impressão de 2ª via).

Dotação Orçamentária:

PARÁGRAFO ÚNICO

As condições e procedimentos operacionais e as obrigações que deverão ser atendidas pelas partes, constam do Anexo II, do edital, parte integrante deste instrumento.

CLAUSULA QUINTA

Caso o serviço não esteja sendo executado de acordo com as especificações previstas no Edital e Anexos, a CONTRATADA será notificada por escrito, devendo corrigi-los em prazos razoáveis a serem fixados pela Administração Pública, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, podendo ficar sujeita às sanções previstas neste edital caso não seja sanada a irregularidade.

CLÁUSULA SEXTA

A CONTRATADA cabe o custeio das despesas de toda a ordem quando necessários em função da instalação da Agência Bancária.

PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRATADA será a única instituição financeira ou Unidade de Atendimento a prestar o serviço de pagamento da folha e a possuir instalações físicas (Agência, Pab, caixas eletrônicos) nas dependências da Administração Central durante toda a vigência do contrato e poderá a seu critério e com a concordância do CONTRATANTE instalar ou ampliar novas estruturas físicas, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA

Em caso de paralisação pelo CONTRATANTE ocasionada por greve ou outro motivo que venha interromper a execução dos serviços, estes ficarão suspensos, até que se restabeleça a normalidade.

CLÁUSULA OITAVA

O contrato poderá ser rescindido em comum acordo entre as partes, ou unilateralmente nas condições e hipóteses previstas nos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O inadimplemento de qualquer cláusula do contrato poderá ser motivo de sua rescisão, mediante notificação prévia ou interpretação judicial ou extrajudicial, além de responder a CONTRATADA, por perdas e danos, quando esta:

� Não cumprir as obrigações assumidas;

� Sofrer processo de intervenção, liquidação e dissolução;

� Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte.

CLÁUSULA NONA

Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa e de acordo com a Lei n° 8.666/93, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

� Advertência

� Multa de até 1% (um por cento), ao dia sobre o valor dos créditos não efetuados em virtude de problemas de sistemas que forem objeto de pagamento fora do prazo, além do pagamento de eventuais custos e encargos financeiros decorrentes desta mora;

� Multa de 10% (dez por cento), sobre o o valor do contrato, no caso de inexecução total dos serviços e de 5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, pela inexecução parcial dos serviços cuja resultante seja a rescisão contratual;

� Multa de até 2% (dois por cento), do valor total do contrato por descumprimento de quaisquer obrigações decorrentes de ajuste, não previstos nos itens anteriores, inclusive pela recusa de assinatura do contrato no prazo estipulado entre as partes;

� Suspenso temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos, penalidade essa a ser aplicada pela autoridade competente, segundo a natureza da falta de prejuízo causado à Administração Pública;

� Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso V, desta Cláusula.

PARÁGRAFO ÚNICO

As multas previstas nos itens acima poderão ser cumulativas.

CLÁUSULA DÉCIMA 

As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes deste instrumento, possuirão vínculo empregatício exclusivamente com a CONTRATADA, seno esta titular responsável pelos direitos, obrigações e ações decorrentes, pagamento dos salários e demais vantagens, recolhimento de todas as obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de que seus empregados possam ser vítimas quando em serviço, na forma como é expressa e considerada nos artigos 3º e 6º do Regulamento de Seguro de Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto n° 61.784/67.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Fica eleito o Foro da Comarca de Dois Vizinhos, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Dois Vizinhos, ...... de .................. de 2012.

___________________________


José Luiz Ramuski 

Prefeito

___________________________

Empresa

Testemunhas:

_______________________ 

_________________________   
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